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De acordo com a minuta de
uma portaria que circula pelo
Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário e cujo conteúdo foi
revelado pelo Estado, em re-
portagem publicada quarta-fei-
ra, o governo analisa meios
para ter maior controle sobre
as ações dos superintendentes
regionais do Incra. A forma
que está sendo proposta é o
fortalecimento do Conselho

Diretor e a criação de uma Dire-
toria Geral, com poderes para
fiscalizar diretamente os atos e
aplicação dos recursos nas supe-
rintendências.

Na atual estrutura, os superin-
tendentes agem de forma inde-

pendente, tanto na definição
de planos como na aplicação
dos recursos. Um dos motivos
que levaram o governo a estu-
dar o assunto são os frequen-
tes escândalos de corrupção
nas superintendências.

Nacional No blog Radar Político. Dilma
prestigia movimento negro

estadão.com.br/e/A4
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Cenário: Roldão Arruda

A discussão sobre a ocupação de cargos
no Incra vai bem além da chefia das 30
superintendências regionais. No con-
junto, o presidente do instituto e os su-

perintendentes dispõem de 689 cargos em comis-
são, isto é, que podem ser ocupados por pessoas
da escolha deles – ou de seus partidos. Segundo
informações de assessores da entidade, mais da
metade dessas cadeiras já está ocupada por servi-
dores de carreira, chamados para postos de che-
fia. Mesmo assim sobram pelo menos 340 cadei-

ras, cujos ocupantes podem ser trocados assim
que for nomeado o novo presidente e, na sequên-
cia, os superintendentes.

Outro fato a ser notado nessa discussão é que o
presidente do Incra, embora seja tecnicamente
subordinado ao ministro do Desenvolvimento
Agrário, possui mais poder de fogo do que ele. A
começar pelo número de funcionários sob seu
comando: dispõe de 6 mil, enquanto os do minis-
tro beiram a 250.

No ano passado, dos R$ 6,3 bilhões destinados
pelo governo ao ministério, R$ 4,3 bilhões pousa-
ram nos cofres do Incra, a autarquia federal que
executa de fato quase todos os programas relacio-
nados à reforma agrária. Só na compra de terras
para a instalação de novos assentamentos, Rolf
Hackbart, que deve deixar a presidência do Incra
na próxima semana, despendeu R$ 934 milhões –
quase metade do orçamento administrado pelo
ministro, no valor de R$ 1,9 bilhão.

A superioridade do Incra se manifesta também

no apoio às famílias assentadas (controla até pro-
gramas de educação para assentados) e até em
áreas onde não administra os recursos. É o caso
do Programa Terra Legal, destinado à regulariza-
ção fundiária na região amazônica: ele é executa-
do pelos funcionários da autarquia, com dinheiro
do ministério.

Essa disparidade entre o poder de fogo do su-
bordinado e o do seu superior tem sido uma cons-
tante fonte de tensões. Funcionários da autar-
quia chegam a dizer que o ministério é dispensá-
vel. Também se afirma que a atual discussão so-
bre a necessidade de maior controle sobre as su-
perintendências regionais, que são loteadas en-
tre partidos políticos, destina-se na verdade a su-
bordinar o Incra e transferir para as mãos do mi-
nistro a chave de todos os cofres.

As tensões ficaram mais visíveis após a posse
de Dilma Rousseff, que gosta de falar em agricul-
tura familiar e Bolsa Família, mas ainda é vista
como uma incógnita em relação à reforma agrá-

ria – uma das principais razões da existência do
Incra. Ela não nada até agora, por exemplo, sobre
a necessidade de atualizar o Programa Nacional
de Reforma Agrária, que foi uma prioridade do
presidente Luiz Inácio Lula da Silva no início do
seu governo.

O ministro Afonso Florence, que é ligado à De-
mocracia Socialista, corrente ideológica do PT
que domina o ministério desde 2003, vem exibin-
do por sua vez um discurso cada vez mais alinha-
do com o da chefe, e, consequentemente, mais
distante do pessoal do Incra. Para piorar, ele ain-
da não reclamou abertamente do corte em seu
orçamento para 2011, promovido no bojo do en-
xugamento geral de despesas, no valor R$ 50,1
bilhões, anunciado recentemente por Dilma.

É nesse cenário que são avaliadas propostas de
reestruturação do Incra, para evitar o loteamen-
to político das superintendências regionais e dar
mais eficiência à sua administração e à aplicação
dos recursos.

PARA LEMBRAR

Com controle de 26 superintendências,
petistas transformam Incra em feudo

Governo cogita
mudar perfil
do instituto

Monopólio. Fachada do prédio onde funciona a sede do Incra em Brasília: domínio petista desde a posse do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em 2003

Centenas de cargos
comissionados estão
no centro da disputa

Controle. Trecho da minuta que se refere à fiscalização
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SERGIO DUTTI/AE–19/4/2010

Administração. Levantamento feito pelo ‘Estado’ mostra que PT domina maioria das 30 regionais, cuja reformulação para evitar o
loteamento político já é cogitada pelo atual governo; hegemonia ocorre desde o governo Lula, mas PMDB e PTB emplacaram nomes

João Domingos / BRASÍLIA

Embora já exista uma propos-
ta de reforma da estrutura do
Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária (In-
cra), que tem por objetivo aca-
bar com o loteamento político
dos cargos na autarquia, o go-
verno não cumpre esse objeti-
vo. Levantamento feito pelo
Estado apurou que das 30 su-
perintendências 26 estão nas
mãos do PT. As quatro restan-
tes estão com um técnico do
próprio instituto, um repre-
sentante da Confederação
dos Trabalhadores na Agricul-
tura (Contag), um afilhado do
PMDB e outro do PTB.

Entre as 26 superintendências
controladas ou por petistas mili-
tantes ou por técnicos ligados ao
partido, várias foram entregues
à Democracia Socialista (DS),
tendência interna do PT à qual
pertence o ministro do Desen-
volvimento Agrário, Afonso Flo-
rence. Ele substituiu Guilherme
Cassel, da mesma ala, que havia
entrado no lugar do gaúcho Mi-
guel Rossetto, outro importante
nome da corrente.

Esse setor petista posiciona-
se mais à esquerda do que a ala
majoritária, a Construindo um
Novo Brasil (CNB), à qual per-
tence o ex-presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva.

O Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário é um feudo da DS.
Quando a presidente Dilma
Rousseff resolveu tirar Cassel,
ela convidou em primeiro lugar
para dirigir a pasta o senador
Walter Pinheiro (BA), mas ele
preferiu ficar no Congresso e in-
dicou o nome de Florence. Pro-
curado pelo Estado, Afonso Flo-
rence não quis se manifestar.

O domínio que a DS tem do
setor agrário do governo é tão
grande que pode tirar da presi-
dência do Incra o petista Rolf
Hackbart. Ele é ligado à ala da
Igreja que atua no campo, como
a Comissão Pastoral da Terra
(CPT). A substituição não ocor-
reu ainda porque a presidente

Dilma Rousseff resistiria a ceder
tanto espaço à DS num setor ti-
do como problemático, violento
e cujas metas de assentamento
de trabalhadores rurais não é
cumprida, informaram assesso-
res do Palácio do Planalto.

Tradição. O domínio petista no
Incra tem sido uma tradição des-
de a posse de Lula, em 2003. Mas
outros partidos aliados vinham
conseguindo ocupar algum espa-
ço ali, como o PTB.

O superintendente de Goiás,
Rogério Arantes, é sobrinho do
líder do partido na Câmara, Jo-
vair Arantes. Como o tio, ele é
dentista. Há uma forte pressão
do PT para que ele seja substituí-
do. O argumento apresentado
ao ministro Florence é que não
há nenhuma lógica em ter um
dentista no comando do Incra.

No Maranhão, a superinten-
dência era controlada por um
consórcio do PTB com o PMDB.
Por influência do senador Epitá-

cio Cafeteira (PTB-AM) e do pre-
sidente do Senado, José Sarney
(PMDB-AP), o Incra maranhen-
se foi tocado durante o governo
de Lula por Benedito Terceiro.
No início do ano ele acabou pre-
so pela Polícia Federal, durante
a Operação Donatário.

De acordo com a PF, Terceiro
seria um dos cabeças de uma qua-
drilha que desviava recursos des-
tinados à construção de casas
nos assentamentos. Houve um
rombo de R$ 4 milhões em cinco
anos. A Controladoria-Geral da
União (CGU) calcula que os
desvios chegaram a R$ 150
milhões. Para o lugar de Ter-
ceiro foi nomeado Luiz Al-
fredo Soares da Fonseca, técni-
co sem filiação partidária.

Sarney perdeu Benedito Ter-
ceiro no Maranhão, mas garan-
tiu um aliado no Amapá. O Incra
acaba de substituir Raimundo Pi-
canço, um nome ligado ao PT,
por Américo Távola da Silva, da
cota do presidente do Senado.
No Mato Grosso do Sul, Waldir
Cipriano Neto, ligado ao PMDB,
foi substituído por Manuel Fur-
tado Neves, da ala petista. Em
outubro, Cipriano Neto foi inves-
tigado pela PF sob a acusação de
participar de um suposto esque-
ma de compras superfaturadas
de terras e vendas ilegais de lotes
de assentamentos.
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